
GOVERNO DE SERGIPE

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

coNTRATO Ne 096/2023
PE Ne 25912022

PROCESSO Ne 113,6712022

O DA CONTRATANTEDA UALIFI

RAZÃO SOCTAL:

REPRESENTANTE LEGAL:

ESTADO CIVIL:

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - FUNDO ESTADUAT DE SAúoe

pRAçA GENERAL vAuoÃo trt" gz - crNTRo - ARACAJU/SE

04.384.829/0001-95

secRrrÁRto oe eveoo oa seúoE - wALTER GoMES PINHEIRo JUNIoR

3.426.525-2 SSP/SE

zLA308.228-37

wtÉorco

CASAI)O

ENDEREçO

CARTEIRA DE IDENTENTIDADE N9:

CPF N9:
pnorrssÃo:

DA UALITI TRATADA

CNPJ N9:

79 2LO5-2227 I 22?l

E-MAIL: coMERCIAt.AJU@TERMOCLAVE.COM.BR

REPRESENTANTE LEGAT JosE ANTôNto roRREs NETo

175.019.625-s3

CART. IDENT: 01.023.495-90 - SsP/BA

TERMOCLAVE AMBIENTAL LTDARAzÃo socrAL:

ROC BR 101 S/N - KM 87 POVOADO DE TABOCAS - NOSSA SENHORA DO SOCORRO

- CEP: 49.160-000ENDEREçO:

10.395.352looo2-63

ÍELEFONE:

CPF:

3.1O valor tota I estimado do contrato é de aIé Rs 2.094.579,00 (dois milhões, noventa e

e nove reais), sendo o valor mensal estimado RS u4'51t8,25(cento e setenta ê quatÍo

reais e vinte e cinco centavos) e conforme :abela abaixo:

quatÍo mil e quinhentos e setenta
quinhentos e quaÍenta e oito

Aalrninisttativo dá saúde Rede Estadua Ida
vo, n" 3.750, cEP 49.041 040, Ataca)Ú - SerqCootclenação de Licitações - CenxÍo

Aügústo Frê.co, Bairto Eanxo No
)/

CNPJ N9

O presente contrato está de acordo com a Lei ns 8.666/93 e sua legislação suplementar, regendo-se pelas cláusulas e

condições seguintes:

cúusuLA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 55. inciso l, da tei n'8'666/93).

1.1. O presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especiarizada na prestação de SERVIçOS CONTíNUOS

DE coLETA, TRANspoRTE, TRÀTAMiNTo E DESINAçÃo FtNAt DE REsíDUos INFECTANTES (grupos A1, A3, A4 e A5),

qUíM1COS (grupo B) e PERFUROCORTANTES (grupo E!, produzidos nas unidades vinculadas à Rede Estadual de Saúde,

conforme especificações detalhadas constantes nos anexos do Edital do Pregão ne 259/2022' integrantes a este

independente de transcrição.

CúUSUU Sre UNOA - OA rOnUA Or pReStlCÃO OOS STnVICOS Ía*. 55, inciso ll. da tei n'8'566/93)'

2.1 Os serviços serão prestâdos conforme descrição do Termo de Referência e o disposto na cláusula quinta deste

instrumento.

CúUSUU!. TERCETRA - DO PRECO. DAS CON')ICÕES DE PAGAMENTO (aÍt. 55. inciso lll. da tei n" 8'6'66'/93)'
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LOTE UNIDADE DE COLETA VOLUME MENSAT

ESTIMADO EM KG

VATOR ANUAT

(Rs)

01 HUSE 27 .6L0 38.654,00 463.848,00

02 MNSL 10.260 14.364,00 L72.?68,O0

03 HOSPITAL DA CRIANçA 7.975 L8.741,25 224.495,O0

CER IV 6.270 L4.714,50 176.814,00

05 PROPRIÁ

ESTÂNCIA

2.420 5.687,00 6a.2M,OO

7 .O40 16.544,00 198.528,00

07 GtóRIA 5.830 13.700,50 154.405,00

08

socoRRo

4.870 LL.444,50 137.334,00

09 2.420

2.365

5.687,00 68.244,00

10 NEÓPOLIS 5.557,75 66.693,00

11 BOqU'M 1.900 4.465,00 s3.580,00

TOBIAS BARRETO 1.020 2.397,OO 28.764,O0

13 SADE SAMU 3.477,s0 46.530,00

t4 SAMU SIQUEIRA CAMPOS 1.240 2.9L4,OO

15 CADIM 6.300 L77 .660,00

16 COMPLEXO 475 11.703,00

TOTAL
L74.548,25 2.O94.579 ,00

§ 1'- A SES efetuará o pagamento, em moeda nacional corrente, por meio de Ordem Bancária, no prazo de

até 30 (trinta) dias, contados a partir da emissão do termo de aceite pelo gestor do contrato, iuntâmentê com

a entrega da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada da respectiva documentação que comprove Regularidade fiscal

e trabalhista.

§ Z" .. A contratante reterá L!% lonze por cento) do valor bruto da nota fiscal, do recibo ou da fatura para

posterior recolhimento à Previdência Social, caso a contratação se configure como cessão de mão de obra ou

empreitada, conforme artigos 112 a 117 da lnstrução Normativa RFB no.971, de 13 de novembro de 2009.

§ 3'- Cabe ao Estado de Sergipe promover a retenção do ISSQN nos casos previstos na legislação do município

competente para arrecadação do tributo.

§ 4" - para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança,

prova de regularidade perante o FGTS - CRF, Certidões Negativas de Débitos junto às Fazendas Federal

(abrangendo os débitos relativos a tributos federais, à dívida ativa da União, e as contribuições previdenciárias

a-l Cá S 2Ídenaçãa de Licitações - cenxro AdministÍativÔ da saúde - Âede Estarlg
Aügüsto Franca, Bairro ?)nto Novo. n" 3.150, CEP 49.Aa7-04A, Arac{jf

/r..
Sergi

VALOR MENSAI

(Rs)

04

06

ITABAIANA

tz

1.650

34.958,00

14.805,00

975,25

A contratante somente pagará à contratada pela efetiva execução dos serviços;

e de terceiros), Estadual e Municipal do domicÍlio do contratado.
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§ 5" - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação
financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

§ 6" - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

§ 79 - Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura por culpa do contratado, o
prazo previsto no § 1e reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação.

§ 8e- A nota fiscal deve estar preenchida com a descrição detalhada dos itens do objeto, o número da Nota de
Empenho e os dados bancários da Contratada.

4.1.. O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato obedece às regras dispostas nos arts. 14-B a 14-G da Lei ne

s.848/2006.

4.2. O reequilíbrio econômico-financeiro é limitado ao preço mínimo de mercado relativo ao objeto contratado.

4.3. Caso o preço passe a ser superior ao de mercado, impõe-se, como regra, a instauração de um novo processo licitatório,

bem como a avaliação da oportunidade e conveniência da resclsão contratual.

4.4. O preço será rea.iustado, com base na variação do IPCA, após cada 12 (doze) meses, contados da data de apresentação

da proposta final na licitação.

4.4.L. Os reajustes de preço serão formalizados por meio de simples apostilamento, de acordo com o disposto no art. 65,

§8', da Lei (Federal) n.s 8.666/93.

5.1 O prazo de duração do Contrato será de 12 (doze) meses, e começará a fluir a partir da data de sua assinatura, podendo

ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos limitado a 60 (sessenta) meses, conforme estabelece o Art.57, inciso ll da

Lei n- p 8.666/93 e suas alterações posteriores.

6.L Os serviços serão prestados, nas condições estipuladas no termo de referência, bem como, supletivamente, na proposta

de preços.

§ 1e - O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 73 incisos I e ll, "a" e "b" .

s 29 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto do contrato não exclui a responsabilidade civil a ele

relativa, nem a ético-profissional, pêla perfeita execução do contrato.

CúUSUtA sÉTrMA - DorAcÃo ENTÁRIA (ãrt. 55 nciso v. da Lei n. ' 8. 6661931.

7.1 As despesas com o pagamento do refericlo objeto correrão por conta da dotação orçamentária abaixo especificada:

Coor.denaçáo de LicitaÇões aentra AdÍninistrê tivo da saúde Rede Sstáduá l de

Augusto Franca, Bairío Eanto Novo, n' 3.75A, CEP 49.047-040, AÍacajÜ - S i

CúUSULA QUARTA - DO REEQUITIBRIO ECONÔMICO. FINANCEIRo E REAJUSTE.

cúusutA QUTNTA - DA V|GÊNC|A (Art. 55, inciso lV, da tei n' 8.666/93).

cúUsUTA SEXTA - DA EXECUCÃO DO CONTRATO:

3 .,
,{



cóD.

DA

UNIDADE

cóDrGo
ORçAMENTÁRIO

coDtGo

AçÃO

NATUREZA

DA

DESPESA

20401, 701,220040 1411, -

Manutenção Geral
da SES e Unidades

Subordinadas

3.3.90.39 1500 roo2 2.094.579,00

GOVERNO DE SERGIPE

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

7.2 Nos exercícios seguintes a execução do contrato ficará assegurada a despesa no período de sua vigência,
mediante a emissão da conta do elemento de despesa adequado da Lei Orçamentária respectiva.

cúusurA orTAVA . DO DIREITO E RESPON§,ABILIDADE DAS PARTES Íart.55 inciso Vll e Xlll, da tei n'8.666/93).

8.1 A CONTRATADA, durante a vigência deste Contrato, comprometem-se a:

8.1.1 Manter durante toda a execução dos serviços as mesmas condiçôes de habilitação exigidâs para a contratação

8.1..2 Manter duÍante toda a execução dos serviços o percentual de vagas reservadas pela Lei 9.166 de 13 de Janeiro de
2023, conforme cláusula Décima Sétima;

8.1.3 Apresentar à época da assinatura do contrato os seguintes documentos comprobatórios de regularidade: Certificado
de Regularidade do FGTS - CRF, da Caixa Econômica Federal, Certidão Negativa de Débito - CND, do lnstituto Nacional do
Seguro Social; Certidão Quanto à Dívida Ativa da União, do Ministério da Fazenda e Certidão Negativa de Tributos e
Contribuições Federais, da Secretaria da Receita l-ederal, ou ainda, que tenha sua situação reBular junto ao SICAF - Sistema

de Cadastro de Fornecedores.

8.1.4 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o ob.jeto do contrato a ser firmado, sem prévia anuência escrita deste

urgao.

8.1.6 Realizar os serviços de ob.ieto desse T(.rmo nos dias e horários pré-esta be lecidos pelo gestor do contrato, bem como

a permanência e ê circulação de pessoas nas dependências dos locais estabelecidos, devendo qualquer mudança estar

vinculada a um pré-acordo entre as partes.

8.1.7 Responsabilizar-se pelo pagamento de eventuais multas aplicadas por quaisquer autoridades federais, estaduais e/ou
municipais, em conseqüência de fato a si imputável e relacionada aos serviços contratados.

8.1.8 Fazer com que seus empregados se submetam, durante o tempo de permanência

cONTRATANTE, aos regulamentos de segurança e disciplina por este exigido.

nas dependências do

8.1.9 Rêparar, corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem imperfeições ou

incorreções resultantes da execução dos serviços, por exigência do gestor do contrato.

8.1.10 A CONTRATADA deverá indicar, após assinatura do contrato, funcionário ou setor responsável, número de telefone

e e-mails para serem utilizados para contato por parte do CONTRATANTE.

8.1.11 A empresa deverá apresentar no prazo de 15 (quinze) dias após assinatura o contrato, a Anotação de

Responsabilidade Técnica (ART) referente ac ob.ieto do contrato

o dd Sdúde - Rêde as adüal da sacoordenaÇão de LicitaÇões :^entra AdtnirtístÍativ
Augustc' FÍanco, BaiÍta f)nta Nava, nô 3.154, CEP 49,04i A40. AÍacajü - SeÍgi

Av. 4

DA

FONTE DE

RECURSO

c.o VATOR

TOTAI

8.1.5 Executar todas as normas de segurança necessárias ou definidas em Legislação.
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8.1.13 Permitir o acompanhamento dos serriços por técnicos e/ou engenheiros da INFRAESTRUTURÂ/SES.

8.1.14 Prestar os serviços através de equipe técnica especializada, respondendo a CONTRATADA pelos encargos
trabalhistas devidos, não existindo, em hipótese alguma, vínculo empregatício com a CONTRATANTE.

8.1.15 Assumir total respo nsa bilidade por quaisquer danos, acidentes ou perdas que seus empregados ou propostos,
venham a sofrer ou cometer durante ou em decorrência da execução dos serviços contratados nas dependências das
Unidades vinculadas à Secretaria de Estado da Saúde.

8.1.16 Repa ra r prontamente os danos e avarias ca usadas por seus empregados aos bens da CONTRATANTE ou de terceiros

8.1.17 Arcar com todos os encargos sociais orevistos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da sua

condição de empregadora, apresentando mensalmente a CONTRATANTE a comprovação do recolhimento do FGTS e INSS

referente à força de trabalho alocada às rtividades objeto do presênte contrato, sem o que não serão liberados os
pagamentos das faturas aprêsentadas.

8.1.18 Responsabilizar-se por todas as questões, reclamações trabalhistas, demandas judiciais, ações por perdas ou danos
e indenizações oriundas de erros, danos ou quaisquer prejuízos causados por seus empregados durante a execução dos
serviços, não cabendo, em nenhuma hipótere, responsa bilidade solidária por parte da CONTRATANTE.

8.1.19 Assumir o compromisso de responder perante a CONTRATANTE, mesmo no caso de ausência ou omissão da

fiscalização, indenizando-a devidamente, por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses que possam interferir na

execução do objeto desta licitação, quer sejam eles praticados por empregados, prestadores ou internos da CONTRÂTADA.

8.1.20 Solicitar à CONTRATANTE, em tempo hábil, quaisquer informações ou esclarecimentos que julgar necessários e que

possam vir a comprometer a execução do objeto contratual.

8.1.21 Observar rigorosamente todas as especiÍicações técnicas, gerais, descritas no constante Edital e seus Anexos

8.1.22 Apresentar Licença ou autorização ambiental do órgão competente (ADEMA) para coleta, transporte,

tratamento de resíduos perigosos, ou de serviços em saúde, dentro do estado do Sergipe.

8.1.23 Apresentar declaração de que possui equipamentos e maquinários necessários para a perfeita execução dos serviços

de coleta e transporte de resíduos, objeto deste certame.

8.1.24 ApÍesentar plano de contingência em caso de interrupção do processo dê coleta até â disposição final do resíduo

8.1.25 Apresentar declaração que atende cs requisitos elencados na resolução CONAMA 358 e ANVISA 306 referente ao

objeto deste.

8.1.26 Apresentar Certificado de Licenqa Sanitária da sede da empresa.

8.j..27 A Contratada deverá dispor de veículo tipo furgão hermeticamente fechado e adaptado internamente, seguindo a

NBR 12810 da ABNT (Associãção Brasileira de Normas Técnicas).

8.1.28 Executar integralmente todos os serviços previstos neste projeto, não sendo a nenhuma alegação para a sua

inexecução, seja parcial ou total

coordenação de LicitâÇões - centro Àdrni n-is t íativo dd saúde - Redê Estadüal da 5
Auqusto Franco, BditÍo Pcnto Novo, n" 3.750, cEP 49.047-A40. Àrêcàiu - Serq

8.1.12 Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fornecimento, de forma plena e satisfatória, sem
quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE.
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8.1.29 A empresa deverá garantir a coleta na frequência relacionada no ANEXO lV deste Termo de Referência, mesmo em
casos de situações adversas no processo operacionalda empresa

8.1.30 Fornecer e manter recipientes no depósito temporário das unidades em quantidade suficiente para a demanda, do
tipo bombonas resistentes (capacidade para 200 litros de volume), rígidas ê estanques, com tampa rosqueável e vedante,
adequados para o armazenamento dos resíduos líquidos, sólidos, químicos e tóxicos, devidamente identificados, conforme
legislação vigente, enquanto aguardar transporte para o tratamento, quando for o caso e disposição final. No caso dos
efluentes de radiologia (reveladores e fixadores) os recipientes poderão ter menor capacidade volumétrica podendo ser de
50 litros (resíduos líquidos).

8.1.31 A CONTRATADA deverá recolher todos os resíduos perigosos gerados nas unidades, incluindo os quimioterápicos,
efluentes da radiologia (reveladores, fixadores), peças amputadas de ser humano e etc. Devendo oferecer o tratamento e
destinação final adequado para cada tipo de resíduo conforme determina a legislação vigente (RDC 222 ANVISA e
RESULOÇÃO 358 CONAMA e atualizações).

8.1.32 Ministrar semestralmente, consuitoria sobre o correto manejo e segregação de todos os resíduos gerados em todas
as unidades hospitalares listadas no ANEXO I deste Termo.

8.L.33 A empresa vencedora, terá um prazô de 30 (trinta) dias após a contratação, para comprovar que possui base em
Aracaju/SE capaz de atender aos chamados técnicos no prazo estabelecido e capaz de executarem fielmente o objeto
licitatório, indicando endereço completo e demais dados para possíveis vistoiias.

8.1.34 Certificado de vistoria dos veÍculos de transporte apropriados e licenciados de acordo com as normas da ABNT,
ANVISA, CONAMA e demais legislações pertinentes, para a execução dos serviços previstos no objeto.

8.1.35 Certificação de tratamento e disposição final de resíduos potencialmente infectantes, perfuro cortantes e químicos
que comprove que estas etapas respeitam os dispositivos da RDC222l2O],8.

8.2 O CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

8.2.1 Propiciar todas as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços objeto deste ajuste, inclusive
permitir o livre acesso dos responsáveis da CONTRATADA às dependências da CONTRATANTE, desde que

devidamente identificados.

8.2.2 Emitir Ordem de Serviços, procedendo ao necessário controle dos serviços realizados

8.2.3 Atestar a execução do objeto do presente ajuste por meio do Fiscal do Contrato

8.2.4 Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com as condições de preço e prazos estabelecidos neste

lnst ru m ento

8.2.5 Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na

execução dos serviços para que sejam adot,rdas as medidas corretivas necessárias.

8.2.6 Aplicar as penalidades por descumprimento do contrato

8.2.7 Fiscalizar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas as condições de habilitação e

qualificação exigidas na licitação, atribuições e responsabilidades do artigo 67 da Lei nq.8.666/93, os quais serão

auxiliados, ou não, por empresa terceirizada a ser contratada

CaardenaÇão de LicitaÇões - Centro Admini.stÍativa da Saúde - .Rêde EstadÜal d
Auqusta Franco, BaiÍro Ponta Nova, n" 3.750, CEP 49.047 04A, Aracaju - S

de -Ãv. 6
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8.2.8 Responsabilizar-se pelos danos e avarias causados aos equipamentos e materiais, pertencentes à

CONTRATADA, que permaneceram em poritos fixos nas unidades de saúde.

9.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, Planejamento, Orçamento e Gestão poderão garantida a prévia defesa,
aplicar à (ao) CONTRATADA (O) as seguintes sanções:

| - Advertência;

ll- Multa, observados os seguintes limites máximos:

a) 0,3 % (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do
fornecimento ou serviço não realizado, ou sobre a etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

b) 10 % (dez por cento) sobre o valor total ou parcial da obrigação não cumprida, com o
conseqüente cancelamento da nota de empenho ou documento equivalente;

lll - impedimento de licitar e de contratar com o Estado de Sergipe pelo prazo de até 5 (cinco)

a nos;

lV - Declaraçãü de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação.

§ 1e O valor da multa aplicada será descontado do valor da garantia prestada, retido dos
pagamentos devidos pela Administração ou cobrado judicialmente, sendo corrigida monetariamente, de conformidade
com a variação do IPCA, a partir do termo inicial, até a data do efetivo recolhimento.

§ 2s A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do

primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.

10.1 Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem motivos para rescisão do

Contrato às situações previstas nos artigos 77 e 78 na forma do artigo 79, da Lei ne 8.666/93.

§ 2e - Na ocorrência da rescisão prevista no "caput" desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre o Contratante em

virtude desta decisão, ressalvado o disposto ne § 2e do artigo 79 da Lei ne. 8.666/93 e alterações.

cúUsUtA DÉCIMA PRIMEIRA . DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCTSÃO {Art. 55, inciso lx, da Lei n"

8.566/931.

11.1 Na hipótese de rescisão administraliva do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o direito do

Contratante de adotar, no que couberem, as medidas previstas no artigo 80, da Lei ne.8.666/93'

cúusULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGIS APLICÁVEL À EXEC DO CON CASOS OMISSOSE

inciso Xll, da Lei n" 8.656/931.

Caordenaçãa de LicitaÇões CentÍa Adlninistrativa Ca Saúde Rê tddüe1 da

Augusto FÍanca, BaiÍÍa Panto Navot nÓ 3.75a, cEP 49,A47 040, AÍacaiÜ - SeI^,

CúUSULA NONA- DAS PENALIDADES E MULTAS (Art.79, dA tEi N'10.520/2002}.

cúusulA DÉcrMA - DA RESCTSÃO (art. 55, inciso Vlll, da Lei n'8.556/931.

§ 1e - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a Juízo do Contratante,

sem que caiba à Contratada qualquer açâo ou interpelação judicial.

k
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12.1 O presente Contrato fundamenta-se:

| - nos termos do Pregão Eletrônico ne 25912022 que, slmultaneamênte:

a) Constam do Processo Administrativo 73367 /7072:.

b) não contrarie o inieresse público;

I - nas demais determinações da Lei 8.656/93, Lei n" 10.520/02, Decretos Estaduais n" 25.531/09 e ns 26.533/09.

lll - nos preceitos do Direito Público;

lV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direitô Privado.

parágrafo único - Os casos omissos e quaisquer a.iustes que se Íizerem necessários, em decorrência deste Contrato,

serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo.

cúUsULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLTCACÃO.

13.1 O Contratante publicará, no Diário oficial do Estado, o êxtrato do presente contrato no prazo de 20 (vinte) dias da

data de sua assinatura, com indicação da modalidade de licitação e de seu número de referência.

CúUSULA DÉCIMA OUARTA . DAS ALTERACOES íArt 65. lei n" 8.6 6619

14.1 Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65, da Lei 8.666/93'

devidamente comprovados.

§ 19 - A Contratada fica obrigada a acsitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se

fizerem necessária, até o limite legal previsto, calculado sobre o valor inicial atualízado do contrato.

s 2e - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as supressões

resultantes de acordo celebrados entre as partes.

CúUSULA DÉCIMA QUIN . DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIzAcÃo Í .57 . tei n' 8.655 1931.
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15.1A SES deverá acompanhar e fiscalizar a Conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários,

de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, por meio de representantes especialmente designados, na forma

dos arts.67 e 73 da Lei ne 8.666, de 1993;

15.2 Ficam designados como fiscais do contrato os colaboradores:

Matheus Henrique Passos de Souza, RG: 3.4!4.Of3-l SSP/SE, CPF: 058'338 725-02

Silvan Melo Cabral de Andrade, RG: 874.659 SSP/SE, CPF: 517 286-645-00

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratâda, inclusive perante terceiros'

por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçõ es técnicas ou vícios red itórios, e, na ocorrência desta,
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não implica em co rrespo nsa bilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da
Lei ne 8.666, de 1993;

15.4 A ação da fiscalização não exonera a CONTRATADA das responsa bilida des contratualmente assumidas;

15.5 Compete ao responsável pelo contrato à fiscalização e acompanhamento da execução do contrato e o atesto

da Nota Fiscal/Fatura relativamente aos bens fornecidos, no prazo de até 05 (cinco) dias útêis após a apresentação

da documentação hábil no protocolo da Divisão de Serviços Gerais da SES.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA - DA IMPLANTACÃo Do PRoGRAMA DE TNTEGRIDADE

a) Por determinação da LeiOrdinária Estadual ne 8.866, de 07 de J ulho de 2021, fica estabelecida a obrigatoriedade

de instituição de "Programa de lntegridade" às empresas que celebrem contrato, consórcio, convênio, concessão

ou parceria público-privada com a Administração Pública Direta e lndireta, assim como com os Poderes Executivo,

Legislativo e Judiciário do Estado de Sergipe, além do Ministério Público, Tribunal de contas e Defensoria Pública

Estaduais, com ou sem dispensa de processo licitatório, e com prazo de contrato igual ou superior a 180 (cento e

oitenta) dias, cujos limites em valor global sejam iguais ou superiores a:

I - RS 1.000.000,00 (um milhão de reais), para obras e serviços de engenharia e de gestão;

ll -RS 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) para compras e serviços, bem como outros contratos

administrativos em geral, não previstos neste artigo.

b) O Programa de lntegridade consiste, no âmbito de uma pessoa jurídica, no conjunto de mecanismos e

procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidade e na aplicação efetiva

de códigos de ética e de conduta, polÍticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes,

irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública do Estado de Sergipe.

c) A implantação do Programa de lntegridade tem por objetivo:

l- proteger a Administração Pública de atos lesivos que resultem prejuízos financeiros causados por irregularidades,

desvios de éticas e de conduta e fraudes contratuâis;

ll - garantir a execução dos contratos em conformidade com a Lei e regularmente pe entes a cada atividade

coôr:denaÇão de LicitaÇões - Centro AdÍrtinistíativo da sâúde - Ãede Estadual da

contratada;

Auqusta Franco, Bai!Ío Panto Novô, n' 3.750, CEP 49.447 044, Aracaju - Setg
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

15.3O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à ãutoridade competente para as providências cabíveis;
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lll - reduzir os riscos inerentes aos contratos, provendo maior segurança e transparência em sua consecução;

lV - obter melhores desempenhos e garantir a qualidade nas relações contratuais.

d) o descumprimento da exigência prevista nesta Lei pode implicar em sanção de multa de até 10% (dez por cento)

do valor atualizado do contrato, além de, sem prejuízo da multa aplicada, impossibilidade de aditamento

contratual, rescisão unilateral do contrato e impossibilidade de licitar e contratar com a Administração Pública do

Estado, pelo período de 02 (dois) anos ou até efetiva comprovação de implantação e aplicação do Programa de

lntegridade.

e) Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na hipótese de alteração contratual, transformação, incorporação,

fusão ou cisão societária.

f) A sucessora se responsabilizará pelo cumprimento da exigência na forma desta Lei.

g) A empresa que possuir o Programa de lntegridade implantado deve apresentar, no momento da contratação,

declaração informando a sua existência, nos termos desta Lei.

h) A implantação do Programa de lntegridade, no âmbito da pessoa jurídica, deve ocorrer no prazo de 180 (cento

e oitenta) dias corridos, a partir da data de celebração do contrato.

Parágrafo único. Para efetiva implantação do Programa de lntegridade, os custos/despesas resultantes devem

correr à conta da empresa contratada, não cabendo ao órgão contratante o seu ressarcimento.

l) Para que o Programa de lntegridade seja avaliado e certificado, a pessoa jurídica deve apresentar relatório do

perfil e relatório de conformidade do Programa a órgão indicado pelo Poder Executivo, além cumprir todas as

exigências determinadas em regulamento.

cúusuLA DÉctMA sÉTtMA - DA RESERVA DE VAGAS DE EMPREGOS NAS EMPRESAS PRESTADORAS DE SERVICOS AO

ESTADO DE SERGIPE PARA AS MULHE RES VITIMAS DE VIOTÊNCIA DOMÉSflCA E FAMILIAR

qLpoÍ determinação da Lei Ordinária Estadual ne 9.166, de 13 de Janeiro de 2023, fica estabelecida a obrigatoriedade de

reservar vagas de empregos nas empresas prestadoras de serviços ao Estado de Sergipe para as mulheres vítimas de

violência doméstica e familiar no percentual de um por cento do respectivo contrato administrativo-

hLO percentual de vagas reservadas pela referida Lei deve ser observado durante todo o período do contrato de prestação

de serviços, inclusive renovações e aditamentos.

gIA empresa ou prestadora de serviços derre comprovar que empenharam todos os meios cabíveis para o cumprimênto da

Lei e manter sigilo quanto à identificação de quais de suas empregadas foram contratadas sob a égide desta mesma Lei.

dLNa hipótese de não preenchim

demais mulheres trabalhadoras.

ento da quota prevista no item "a", as vagas remane ntes devem ser revertidas para as

dudl dCoordenação de Licitações - Centro Adrninistídtiva da Saúde - Re

Augusto Frahco, BaiÍro Panto Novo, n" 3.75A, cEP 49.041-040
e Esta

ju - Ser
t0 ..,
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CúUSULA DÉCIMA OITAVA. DO FoRO

As partes contratantes elegem o Foro da Capitai do Estado de Sergipe como único competente para dirimir as questões que
porventura surgirem na execução do presente Contrato, com renúncia expressa por qualquer outro.

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma,
para um só efeito, a fim de que produza seus efeitos legais.

Aracaju/SE, J S de Ô.-1"*"-Xt o de 2023

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

REPRESENTADA POR WALTER GOMES PINHEIRO JÚNIOR

CONTRATANTE

TERMOCLAVE ENTAL ITDA

REPRI:SE POR JOSE ANTÔNIO TORRES NETO

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF: s)g )q. q. ?o5 -?2-

CPF:

Cootdenação de Licitações - CeDtÍo Administrativo dd sáúde - Rede Estaduaf da

A\gusto FÍanco, BaiÍío P)ntô Navo, n" 3.750, CEP 49.047-A40, AÍacaju - SeÍ
saúde - Av.
gipe -

lrZ
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CoardenaÇão de Licitações Centro AdninistÍativa da Saúde - Rede -Est úde - Av

eN UNIDADE ENDEREçO
Ánra

corsrnuíoa

Hospital de Urgências de Sergipe -
HUSE

01 Av. Tancredo Neves, 7501 - Bairro Capucho,

Aracaju/SE

30.000 m'1

02 Maternidade Nossa Senhora de

Lourdes - MNSL

Av. Tancredo Neves, ne 5700 - Bairro América,

Aracaju/SE

6.289,23 m2

03 Hospital da Criança Rua Recife, ne 271. - Bairro José Conrado de

Araujo, Aracaju/SE

3.596,60 m,

04 7 .L5l m2Centro Especializado

Reabilitação - CER lV

Dr. Carlos Rodrigues da Cruz, s/n - Bairroe m

ch opu

Rua Elmiro Costa, 160 - Propriá/sE 3.952,50 m'?05 Hospita I Regional de Propriá

6.247,36 m2Hospital Regional de Estância Av. Raimundo Silveira Souza, 7740 - BairÍo

Lagoas - Estância/SE

4.930,65 m'zRodovia Engenheiro Jorge Neto, s/n - Bairro

Centro - GIória/SE

10.524,91 m,Av. 13 de 1unho,776 ou Rua Variante 2, 4201-

Itabaia na/SE

Hospital Regional de Glória

Hospita I Regionalde ltabaia na

07

08

4.634,17 m2Av. Principal, s/n - Conjunto Marco Freire ll -
Socorro/SE

09

3.307 ,47 m2Rua Gumercindo Bessa, s/n - Neópolis/SE10

Hospital Regional de Socorro

UPA de Neópolis

3.243,64 m2Rua Antônio Fernandes Viana de Assis,280 -
Boquim/SE

1! UPA de Boquim

L.727 ,95 m2t2 Av. João Alves Filho, s/n - Bairro Centro -
Tobias/SE

U PA de Tobias Barreto

522,47 m2Av. Tancredo Neves, s/n - Bairro Capucho13 Sede SAMU Serglpe

385 m'?1,4 SAMU Siqueira Campos

Av. Augusto tranco, Ne 3150

Ponto Novo/ SE

15

Augüsto Franca. BairÍo Panto Nova, n" 3.750, CEP 49.44i-040, Ara,
al

5
12

06

Rua Porto Alegre, s/n - Bairro Siqueira Campos

ANEXO I

Dados Gerais: Espaço Físico

CADIM

-1é'-
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

ttr Complexo da Saúde (CAISM, CADI,

CASE e CEADI)

Av. Tancredo Neves, s/n - Bairro Capucho 4.090,01 m'z

ANEXO II

PLANILHA DE VOTUME ESTIMADO PARA GERAçÃO DOS RESíDUOS: TIPO AI, A3, A4 A5, B ê E POR

UNIDADE GERADORA:

Ne UNIDADE DE COLETA VOLUME MENSAL

ESTIMADO EM KG

VOLUME ANUAL

ESTIMADO EM KG

01 HUSE 27 .6t0 3 31.320

02 M NSt 10.260 t23.1ZO

03 HOSPITAL DA CRIANçA 7 .975 95.700

04 CER IV 6.270 75.240

05 PROPRIÁ

NCIA

2.420 29.040

06 7.040 84.480

07 G RIA 5.830 69.960

08 ITABAIANA 4.870 58.440

09 SOCORRO 2.420 29.040

10 NE POLIS 2.3 65 28.380

LT BOQUIM 1.900 22.800

72 TOBIAS BARRETO 1.020

t3 SEDE SAMU 1.650 19.800

t4 SAMU SIQUEIRA CAMPOS

CADIM

1.240 14.880

6.300 7s.60015

16 COMPLEXO 415 4.980

coordenação de Licitações Centro AalninistÍativo da Saúde Âede Estadua-l da saúde

Aúgüsto Franca. BaiÍro P)nt1 Novo, n' 3.750, CEP 49.047 -040, Aracajü Sergipe.
Av. 13

L2.240

<-



&
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SECRETARIA DE ESTAOO DA SAÚDE

SÁBADoSEXTATERçA QUARTALOCAIS DE

COLETA

SEGUNDA

stM stMstM 5tMHUSE

stM slMSIM stM SIMMNSL
stMstM stM stMstMHOSPITAL

DA CRIANçA
SIM SIMstM SIM stMCER IV stM
5tM NAOstM NÃOstMPROPRIÁ

NÃONÃO 5tM
NÃO

NÃO srMESTÂNCIA stM
5rM NÃOstM NÃONÃOGLÓRIA SIM

NÃONÃO srMsrM5tM NÃOITABAIANA
5rM NÃONAONAO 5lMSOCORRO SIM

NÃOstMstM NÃOSIMNEÓPOLIS
NÂoNAO stMNÃo stMBOQUIM 5tM

SIM NÃOSIM NÃoSIM NÃoTOBIAS

BARRETO
srM5tM srMSIM 5tMSIMSADE SAMU
stMstMSIM stMstM srMSAMU

SIQUEIRA
QUANDO

SOLICITADO
QUANDO

SOLICITADO
QUANDO

SOLICITADO
QUANDO

SOLICITADO

QUANDO
soUctTADo

QUANDO
SOLICITADO

CADIM

QUANDO
SOLICITADO

QUANDO
SOLICITADO

QUANDO
SOLICITADO

QUANDO
S0UCTTADO

QUANDO
SOTICITADO

qUANDO

SOLICITADO

COMPLEXO

DIAS DE COLETA

DOMINGO

NÃo
NÃO

QUANDO
soucrTADo

QUANDO
SOLICITADO

NÃo
NÃo
NÃO

NÃo
NÃO

NAO

NÃO

oN

NÃO

NAO

NÃo
NAO

Coorae*çao cle Licitações - centro Adninistíativo da Sa

Aúgüsto Franco, Baiíto Ponto Novo, n" 3'750, cEP 49
úcle - Rede EstaduaT da Saúde - Av.
.047-040, Àracaju - Serqi?e.
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ANEXO t

CRONOGRAMA SEMANAT DE COTETA DOS RESíDUOS NAS UNIDADES VINCULADAS À REDE

ESTADUAL DE SAÚDE

^/

QUINTA

SIMstM
stM

stM

NÃO
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